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LEI MUNICIPAL N° 1090/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com Ministérios, Autarquias, Fundações e demais órgãos da Administração Federal e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com Ministérios, Autarquias, Fundações e demais órgãos da Administração Federal.
Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1091/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com o DER (Departamento de Estrada e Rodagem)”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica o Exmo. Sr. Prefeito Municipal em Exercício autorizado a firmar e assinar convênio com o DER – departamento de estrada e rodagem.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1092/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado da Indústria, Mineração e Comércio do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado da Indústria, Mineração e Comércio.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1093/2001

“Autoriza o Município de Bicas, a firmar convênio com a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Sr. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicos relativos à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1094/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal a firmar convênio com a Secretaria de Estado de Educação do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado de Educação.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICIO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1095/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado dos Transportes do Estado de Minas Gerais”.
A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exer5cício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado dos Transportes.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1096/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais”.
A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exer5cício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado de Obras Públicas.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1097/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado do Lazer e Turismo do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exer5cício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado do Lazer e Turismo.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1098/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado do Interior e Justiça do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exer5cício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado do Interior e Justiça.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1099/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1100/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado da Saúde.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1101/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado de Assuntos Municipais do Estado de Minas Gerais”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado de Assuntos Municipais.

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1102/2001

“Autoriza o Município de Bicas, representado por seu Prefeito Municipal, a firmar convênio com a Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência Social, da Criança e Adolescente e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bica/MG por seus legítimos representantes do povo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Exmo. Prefeito Municipal em exercício autorizado a firmar e assinar convênio com a Secretaria de Estado do Trabalho, da Assistência Social, dá Criança e do Adolescente - SETASCAD .

Art. 2° - Fica também o Executivo autorizado a tomar as devidas providências orçamentárias, financeiras, contábeis e jurídicas relativas à execução do referido convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO – Cabe ao Executivo regulamentar os casos omissos.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas 08 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1103/2001

 EMENTA:“Que autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder anistia sobre juros e multas e quaisquer encargos que incida sobre débito oriundo do IPTU, bem como autorizando parcelamento da referida dívida”.

A Câmara Municipal de Bicas/MG, aprova, e eu Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder anistia de 100% (cem por cento) sobre multas, juros e quaisquer encargos que incidam sobre dívida oriunda do IPTU do Município de Bicas, devidamente lançados e pertinentes ao exercício financeiro de 2000  e anos anteriores, em caso de pagamento de parcela única dos valores apurados.

PARÁGRAFO ÚNICO – Sobre as dívidas do imposto supra mencionado (IPTU) correrão a devida correção monetária, DE ACORDO COM ÍNDICE ESTIPULADO PELO Governo Federal, mesmo em se tratando de pagamento em uma única parcela.

Art. 2° - Os impostos atrasados concernente ao IPTU, lançados para o exercício de 2000 e anos anteriores, poderão a critério do Executivo, ser parcelados em até 6 (seis) prestações mensais.
PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de pagamento parcelado o contribuinte se beneficiará do disposto no art. 1°, caput, desta Lei, devendo ainda ser fixada a correção monetária bem como o acréscimo de 1% (um por cento) estipulado no Parágrafo Único do Art. 1°.

Art. 3° - O recolhimento dos valores dos impostos acima mencionados, será em Agência Bancária designada formalmente pelo Executivo.

Art. 4° - Para pagamento em parcela única, esta deverá ser efetuada até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei, o mesmo prazo para início da parcela.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas, 16 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL N° 1104/2001

 “Autoriza a Abertura de Crédito Especial para fazer face às Despesas com a Realização dos Festejos do Carnaval 2001, a Edição do Respectivo Decreto, e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas/MG, por seus Vereadores Aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica autorizado o Executivo Municipal a promover os Festejos da Festa Popular – Carnaval 2001 atendendo principalmente às seguintes demandas: Subvenções a Blocos, Escolas de Sambas e Assemelhados; Contratação de Músicos; Contratação de Shows, Ornamentação, Locação de Equipamentos; Aquisição de Bens de Uso no Carnaval; Compra de Fantasias e Congêneres; Outras despesas correlatas e necessárias.

Art. 2° - Para os efeitos do Art. 1°  da presente Lei, fica o Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito especial de até R$ 70.000,00 (setenta mil reais) sendo a Receita necessária pelo aumento da arrecadação do IPVA, ICMS e FPM.

Art. 3° - em atendimento ao que prescreve o Art. Anterior o Executivo Municipal deverá editar o respectivo Decreto, declinando detalhadamente as Unidades Orçamentárias de Despesa e as Fontes de recursos, enviando uma cópia de inteiro teor a Câmara Municipal de Bicas para ser transcrita junto com a presente Lei nos livros competentes e registrada em seus arquivos.

Art. 4° - O Executivo Municipal criará uma Comissão de Carnaval para gerir, organizar e incentivar o evento.

Art. 5° - Terminado o Carnaval a Comissão providenciará no prazo de 30 (trinta) dias a Prestação de Contas.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 26 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL N° 1105/2001

 “Modifica o Art. 6°, Letras “b”, “d” e letra “e” da Lei n° 1073/2000, que cria a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC – Do Município de Bicas e dá outras providências”.

A Câmara Municipal Aprovou , e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica modificado o Art. 6°, letras “b”, “d” e letra “e” da Lei que cria a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil – COMDEC – do Município de bicas – MG, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6°...

b) COORDENADOR EXECUTIVO: Profissional indicado pelo Executivo, servidor efetivo ou não de Município, com reconhecida capacidade técnica de articulação e delegação de competência para tomar decisões em situação de crise, planejar, coordenar e administrar a COMDEC;

d) SECRETÁRIO: O Secretário será escolhido dentre os integrantes do quadro de servidores efetivos ou não de Município;

e) SETOR TÉCNICO OPERATIVO: Será constituído por servidor efetivo ou não do Município, representantes das Secretarias Municipais, por voluntários indicados pelas Entidades Associativas de Moradores de Bairros e/ou cidadãos, também vonluntários, que reúnam habilitações técnicas específicas e/ou suficiente capacidade para desempenhar as atividades inerentes ao Setor.
Bicas/MG, 02 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1106/2001

 “Modifica o Anexo – I Mencionado no Art. 5° da Lei 959/95 e Leis n° 1018/95, 1052/98, 1064/99, criando, Extinguindo e Renomeando Cargos de Provimentos em Comissão Consolidando seu Rol neste Diploma e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O Anexo – I mencionado no Art. 5° da Lei 959/95 e Artigos das Leis 1018/95, 1052/98 e 1064/99 relativos ao provimento de Cargos em Comissão passam a ter a seguinte e única redação:
ANEXO I DO ART. 5° DA LEI 959/95

Denominação                                                                              Vagas                   Venc. Em Real

1) Chefe de Governo Administrativo e Planejamento                    01                            1.650,00

2) Diretor II – Gov. Adm. Plan. Ind. Com. Agric.                          01                               800,00
3) Diretor IV – Oficial do Gabinete                                                01                               600,00

4) Diretor V – Secretária do Gabinete                                             01                              500,00

5) Diretor I – Procurador Geral do Município                                 01                               900,00

6) Diretor III – comunicação Social e Cultura                                 01                              700,00

7) Secret. Mun. De Educ. Cult. M. Amb. Esp. Tur. Lazer              01                            1.200,00

8) Secret. Mun. De Fazenda                                                            01                            1.200,00

9) Secret. Mun.de Assist. Social, Trab. E habitação                       01                            1.200,00
10) Secret. Mun. De Saúde                                                             01                            1.200,00

11) Secret. Mun. De Obras e Serv. Públicos                                   01                            1.200,00

12) Diretor III – Pedagógico da Educação                                      01                               700,00

13) diretor III – Administrativo da Educação                                  01                               700,00

14) Diretor II – Diretor de Esc. De Ens. Fund. (1° à 8° série)        01                               800,00
15) Diretor III – Diretor de Esc. De Ens. Fund. ( 1ª à 4ª Série)      04                               700,00

16) Diretor IV – Diretor de Esc. De Ens. Fund. (Pré-escolar)        03                               600,00

17) Diretor IV Vice Diretor de Esc. De Ens. Fund. (1° à 8° série) 01                               600,00

18) Diretor V – Diretor de Telessalas                                              01                               500,00

19) Assessor IV – Esp. Lazer, Turismo e Eventos                          01                               300,00

20) Assessor I – Contabilidade                                                        01                               800,00

21) Assessor III – Lançamento e Tributação                                   01                               400,00

22) Assessor III – Tesouraria                                                           01                               400,00
23) Assessor III – Executivo de Ação Social                                   01                               700,00

24) Assessor II – recursos Humanos e Serviços Gerais                   01                               800,00

25) Assessor II – Licitação e Compras                                             01                               800,00

26) Assessor III – Informática                                                          01                               700,00

27) Assessor IV – Almoxarife                                                           01                            300,00

28) Diretor III – Operacional da Saúde                                             01                            700,00

29) Diretor III – Administrador da Saúde                                         01                            700,00

30) Diretor III – Vigilância Sanitária                                                01                            700,00

31) Diretor III – Vigilância Epidemiológica                                     01                            700,00

32) Diretor I – Obras e Serviços Públicos                                         01                            900,00

33) Assessor IV – Parques e Jardins                                                  01                            300,00

34) Assessor II – Serviços Públicos                                                   01                            600,00

35) Assessor II – Transp. E Manutenção                                           01                            600,00

36) Assessor II – Obras                                                                      01                            600,00

37) Assessor III – Merenda Escolar                                                   01                            700,00

38) Assessor IV – Ouvidoria Municipal                                            01                            300,00
39) Assessoria IV – Posturas Públicas e Fiscal                                 01                            300,00

Art. 2° - Os valores estabelecidos na presente Lei não sofrerão reajuste ou aumento até 31/12/82001.

Art. 3° - Os recursos necessários à remuneração dos cargos correrão por conta do ganho com o aumento da arrecadação das transferências constitucionais e do aumento da arrecadação dos Impostos e taxas Municipais.

Art. 4° - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus eleitos retroativos a 1°/01/2001.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas/MG, de 10 de janeiro 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1107/2001

 “Modifica o Anexo IV Mencionado no Art. 15 da Lei 959/95 e Leis n° 971/96, Criando, Extinguindo e Renomeando Funções Gratificadas, Consolidando seu Rol neste Diploma e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O Anexo IV mencionado no Parágrafo Único do Art. 15 da Lei 959/95 e a Lei n° 971/96 relativos ao estabelecimento de Funções Gratificadas passam a ter a seguinte redação:
ANEXO IV DO PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 959/95

Denominação                                            n° de Cargos      Salário Inicial       Índice         V. Gratif             Total     
1) Encarreg. Da Contabilid.                                01                 735,55                 20%            145,11             882,66
2) Encarreg. Da Tesouraria                                 01                 540,69                 50%            270,34             811,04
3) Encarreg. Dos Reg. Da Cont.                          01                232,62                  70%            162,84            395,46
4) Encarreg. Dos Arq. Da Cont. Tesou.              01                 206,37                 50%            103,18             309,55
Departamento e Licitação e Compras

5) Depart.I de Licitação e Compras                    01                 232,62                  70%            162,84            395,96

6) Depart. II de Licitação e Compras                  01                 290,55                  20%              58,11            348,66

Departamento Pessoal

7) Encarreg. Da Sessão Pessoal                          01                 346,07                  60%            207,63             553,72

8)  Encarreg. Da Folha Pagamento                     01                 540,69                  40%            216,28             756,97

Cemitério Municipal

9) Encarreg. Do Cemitério                                 01                  167,61                  70%           117,33              284,94

Capela Mortuária

10) Encarreg. Da Cap. Mort.                             01                   167,61                  50%             83,81              251,41

Departamento de Trib. e Fiscalização

11) Enc. Da Rec. Cadastro e Fisc.                    01                    232,62                  72%           167,48             400,11

12) Enc. Dos Reg. Trib. e Cadas.                     01                    232,62                   20%            46,53              279,14

Departamento de saneamento e Esgoto

13) Encarreg. De Saneam. e Esg.                     01                    167,61                   30%             50,29             217,90

14) Enc. De Limpeza Urb.                                01                    167,61                   30%             50,29            217,90

Secretaria de Obras e Serviços Públicos

15) Enc. do Escritório                                      01                     196,19                   70%           137,34            333,53

16) Enc. de Turma I                                         01                     167,61                   50%             83,81            291,42

17) Enc. de Turma II                                       01                      167,61                   27%             45,47            212,87

18) Enc. de Turma Calateiro                           01                      247,19                   20%             49,44            296,63
Departamento de Saneamento e Esgoto

19) Encarreg. De Saneamento e Esgotos       01                     167,61                   20%             50,29            217,90
Art. 2° - Os valores estabelecidos na presente Lei serão reajustados nos mesmos índices e épocas do aumento do Funcionalismo Público Municipal.

Art. 3° - Os recursos necessários à remuneração das gratificações correrão por conta de dotação específica do orçamento municipal.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos contados retroativamente a 01 de janeiro de 2001.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas/MG, 10 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1108/2001

 “Fixa a Duração do Ensino Fundamental na Rede Municipal de Ensino nos termos dos Arts. 18, Inciso I e 32, parágrafo 2° da lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - A partir de 1° de janeiro de 2001, a duração do Ensino Fundamental na Rede Municipal de Ensino passa a ser de 9 (nove) anos em regime de Progressão Regular por Séries;

Art. 2° - Para efeito do que dispõem o artigo supra, a Secretaria Municipal de Educação deverá reestruturar a Proposta Pedagógica, para o ano de 2001, ajustando-a às políticas da presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias;

Art. 3° - Enquanto a reestruturação da Proposta Pedagógica não ficar pronta a Secretaria Municipal de Educação deverá adotar um Plano Pedagógico Emergencial de modo que, antes de começar o ano letivo, a estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental estejam ajustados ao disposto neste diploma;
Art. 4° - As despesas originárias do ajustamento do Ensino Fundamental aqui previsto correrão por conta do aumento do repasse da Perca pita do FUNDEF ao Município.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos retroativos a 1° de janeiro de 2001.
Bicas/MG, 30 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1109/2001

 “Revoga Artigos de Lei Municipal e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam revogados o Parágrafo 2° Inciso VI do Artigo 2° e Artigo 7° da Lei Municipal n° 943/95 de 09 de março de 1995.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas/MG, 096 de janeiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1110/2001

 “Autoriza a Abertura de Crédito Especial para fazer face a Despesas de Exercícios Anteriores, a Edição do Respectivo Decreto e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito especial de até R$ 48.000,00(Quarenta e Oito Mil Reais) para pagamento de despesas do Exercício anterior.

Art. 2° - Para atender o que prescreve o Artigo anterior, será utilizado como fonte de recursos o cancelamento parcial da seguinte Dotação Orçamentária 02.25 Secretaria Municipal de Serviços e Obras; 16 Transporte – 16.7 Administração. 16.07.021 – Administração Geral – 16.07 021.1014 Aquisição de Equipamentos para Serviço de Transporte – 16.07.021.1014 – 4120 – Equipamentos e Material Permanente. Sendo o Crédito para a Dotação 02.22 – Secretaria Municipal de Fazenda 03.07.021.2060 – Manutenção de Despesas de Exercícios Anteriores – 03.07.021.2060.3192 – despesas de Exercícios Anteriores.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro de 2001.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1111/2001

 “Modifica Denominação e faz a Fusão de Escola da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - A Estrutura e o Funcionamento, assim como, a Denominação das Escolas Municipais abaixo relacionadas passam a ser:

De: Escola Municipal Pequeno Polegar e

       Escola Municipal Maria Antonieta Gomes de Souza

Para: Escola Municipal Maria Antonieta Gomes de Souza

De: Escola Municipal Girafinha Feliz e

       Escola Municipal do Povoado de Santa Helena

Para: Escola Municipal do Povoado de Santa Helena

Art. 2° - Revogados as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro de 2001.

Bicas, MG – 09 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1112/2001

 “Cria Nível – Educação Infantil (Pré-Escolar) em Unidade da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o nível – Educação Infantil (Pré-Escolar) na Escola Municipal do Povoado de Santa Helena.

Art. 2° - A presente Lei não acarretará despesas ao Município tendo em vista que o nível de Educação pretendido já funcionava em caráter oficioso estando, por tanto, inserido na Proposta Orçamentária do corrente exercício.

Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro de 2001.

Bicas/ MG, 09 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1113/2001

 “Dispõe sobre a Concessão de Diária de Viagem aos Servidores Municipais  e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas aprovou, e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Diárias são indenizações destinadas a atender as despesas de alimentação, pousada, e transporte devidas ao Servidor do Município que se deslocou de sua sede eventualmente e por motivo de serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para efeitos desta Lei, Sede é o Município de Bicas.

Art. 2° - É competente para autorizar concessão de diárias o Prefeito Municipal.

Art. 3° - A diária é devida por fração ou dia de afastamento tomando-o como termo inicial e final para contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada na Sede.

Art. 4° - As diárias dividem-se em integral e parcial.

PARÁGRAFO 1° – A diária é integral compreende as parcelas de alimentação, pousada e transporte.
PARÁGRAFO 2° - A diária é integral quando o afastamento se der por fração de dia superior a 12 (doze) horas e exigir pousada do servidor fora da Sede.

PARÁGRAFO 3° - Ocorrerá a diária parcial quando houver afastamento por mais de 06 (seis) horas e até 12 (doze) horas.

Neste caso, será devida somente parcela de diária relativa a alimentação e reembolso de passagens e/ou combustíveis (viagem em carro próprio).

PARÁGRAFO 4° - Em deslocamentos por período inferior a 06 (seis) horas, será devido apenas o reembolso das passagens.

PARÁGRAFO 5° - Viagens feitas em carro oficial, inibem qualquer reembolso relativo a passagens.

Art. 5° - Nos casos em que o servidor se afastar da Sede acompanhado, na condição de Assessor, o Prefeito Municipal ou Autoridade Municipal, fará jus a diária no mesmo valor atribuído à autoridade assessorada, para assegurar-lhe hospedagem e alimentação do mesmo padrão.

Art. 6° - A diária não é devida nas seguintes situações:

I – quando o deslocamento de servidor durar menos de 06 (seis) horas.

II – quando relativo a sábado, domingo ou feriado, salvo se a permanência do servidor fora da Sede nesses dias se der no interesse do Município, mediante prévia autorização do Prefeito Municipal.

Art. 7° - O servidor poderá receber antecipadamente o valor relativo aos dias previstos de duração de viagem, até o limite de 05 (cinco) dias.
PARÁGRAFO ÚNICO – O limite fixado neste artigo poderás ser elevado até 20 (vinte) diárias, quando, em despacho fundamentado e à vista da natureza da atividade e das condições em que ela deva ser exercida, o Prefeito Municipal reconhecer a necessidade da medida.

Art. 8° - Ao servidor poderá ser concedido, ainda, em regime de adiantamento, numerário para aquisição de passagens e/ou combustíveis, mediante solicitação prévia sempre precedida de empenho.
Art. 9° - Em viagem em veículo de propriedade do servidor será devido o reembolso, das despesas com combustíveis, através de pagamento por quilômetro rodado.
PARÁGRAFO ÚNICO – O Município não se responsabilizará por nenhum dano, desgaste, acidente, etc..., em viagens com veículos particulares.

Art. 10° - Em todos os casos de deslocamento para viagem previstos nesta Resolução, o servidor é obrigado a apresentar relatório de viagem, (Anexos II e III) conforme modelo próprio, no prazo de 03 (três) dias úteis subseqüentes ao retorno à Sede, restituindo os valores relativos às diárias recebidas em anexo.

PARÁGRAFO ÚNICO – O descumprimento do disposto neste artigo sujeita o servidor a desconto integral em folha dos valores de diárias recebidos, sem prejuízo de outras sanções legais.

Art. 11° - É vedado o pagamento de diária cumulativamente com outra retribuição de caráter indenizatório de despesas com alimentação, pousada e transporte.

Art. 12° - Constitui infração disciplinar grave, punível na forma da Lei, conceder ou receber diárias indevidamente.

 Art. 13° - Os valores das diárias, a título de indenização de despesas com alimentação, pousada e transporte para o servidor em deslocamento, são os da tabela própria (Tabela de Valores de Diárias) constantes no Anexo I.
PARÁGRAFO ÚNICO – A Tabela de Diárias constantes do Anexo I, será reajustada a critério do Prefeito Municipal, através de Decreto.

Art. 14° - As Despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações específicas constantes no orçamento vigente.

Art. 15° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bicas, 16 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1114/2001

 “Cria no âmbito do Executivo Municipal o Núcleo Central de Controle  e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus representantes legais, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado na estrutura administrativa Municipal o Núcleo Central de Controle Interno ligado à Secretaria Municipal da Fazenda, responsável pelo gerenciamento e fiscalização interna, dos atos administrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

Art. 2° - Compete ao Núcleo além das atribuições estabelecidas no Artigo 74 da Constituição Federal examinar:

I – os procedimentos administrativos de realização da despesa pública, em qualquer das suas fases (lançamento, arrecadação e fiscalização), verificando sua conformidade à legislação vigente.

III – os procedimentos administrativos de contabilização dos atos e fatos administrativos, verificando sua regularidade em face das normas contábeis e orçamentárias determinadas em lei.

IV – as prestações de contas submetidas à apreciação da Secretaria de Fazenda, em especial as de adiantamento concluindo quanto à legalidade.

PARÁGRAFO 1° - No exame dos procedimentos administrativos da realização da despesa, as atividades a serem desenvolvidas consistirão, principalmente, em:

a) verificar se foram satisfeitas todas as exigências legais quanto aos empenhos;

b) certificar a liquidação das despesas nas ordens de pagamento;

c) constatar a efetivação dos pagamentos junto à tesouraria.

PARÁGRAFO 2° - No exame dos procedimentos administrativos de efetivação da receita, as atividades a serem desenvolvidas consistirão, principalmente em:
a) verificar os procedimentos administrativos de lançamento dos tributos, verificando sua regularidade às normas vigentes;

b) examinar os sistemas de arrecadação de tributos, constatando suas adequações às finalidades a que foram instituídos;

c) acompanhar os procedimentos de fiscalização de tributos visando a sua obediência à legislação vigente;

d) controlar o andamento dos processos de lançamento da execução de serviços e da contribuição de melhoria determinando medidas para sua rápida tramitação.

PARÁGREAFO 3° - No exame dos procedimentos administrativos de contabilização dos atos e fatos administrativos, as atividades a serem desenvolvidas, consistirão, principalmente, em:

a) verificar a procedência dos lançamentos contábeis efetuados;

b) observar a regularidade da escrituração contábil em face dos preceitos legais pertinentes;

c) examinar o cumprimento das formalidades legais, nos prazos previstos em lei, quanto à elaboração e encaminhamento dos relatórios contábeis exigidos pelos órgãos de controle externo da administração;

d) colaborar no estudo de soluções de problemas contábeis, emitindo pareceres a respeito.

PARÁGRAFO 4° - No exame das prestações de contas submetidas à Secretaria de Fazenda, em especial as de adiantamentos, as atividades a serem desenvolvidas consistirão, principalmente, em verificar se estas atenderam aos requisitos exigidos em lei ou regulamento, concluindo quanto à sua regularidade.

Art. 3° - O Núcleo será composto dec03 (três) servidores, preferencialmente efetivos, que tenham habilitação legal ou experiências funcional em pelo menos uma das áreas elencadas no artigo 1° desta Lei.
PARÁGRAFO ÚNICO – O salário devido pelo exercício das atribuições do Núcleo, será pago ao servidor pelo exercício de seu cargo.

Art. 4° - O Núcleo, poderá contar ainda, para desempenho de suas competências aqui atribuídas, com o auxílio de servidores com habilitação em administração, ciências econômicas ou contábeis, designadas através de Portaria, sobre os quais exercerá supervisão direta além de outros que se fizeram necessários.

Art. 5° - O Núcleo, encaminhará, periodicamente, à Secretaria da Fazenda e à Procuradoria Jurídica do Município, informações sobre irregularidades, por ventura constatadas nos procedimentos examinados.
Art. 6° - Ao Núcleo, caberá designar, com a autorização do Secretário de Fazenda, servidores sob a sua supervisão, na finalidade de proceder a exames em procedimentos da Administração direta e/ou Funcional.

Art. 7° - No exercício de suas atribuições o núcleo, poderá requisitar informações, documentos, e processos administrativos de qualquer servidor a prestar esclarecimentos que se fizerem necessários para a elucidação dos procedimentos administrativos.
Art. 8° - O Secretário Municipal de Fazenda será o gerente do núcleo, a execução de outras atividades, não elencadas no artigo 2° desde que correlacionadas às competências fixadas nesta Lei.

Art. 9° - esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário sendo seus efeitos retroativamente a 1° de janeiro de 2001.

Bicas, 16 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1115/2001

 “Dispõe sobre Prazos da Lei Complementar n° 101/2000  e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as), aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 – Fica o Poder Executivo autorizado a divulgar semestralmente:

1 – Relatório de Gestão Fiscal;

2 – Demonstrativos elencados no Art. 53 da Lei Complementar 101/2000;

Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a aplicar semestralmente:
1 – O Disposto no Art. 22 da Lei Complementar n° 101/2000;

2 – O Disposto no § 4° do Art. 30 da Lei Complementar n° 101/2000;

Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a elaborar o Anexo de Política Fiscal do Plano Plurianual, o Anexo de Metas Fiscais, o Anexo de Riscos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Anexo de que trata o inciso I do Art. 5° da Lei Complementar n° 101/2000 a partir do quinto exercício seguinte ao da publicação da LC 101/2000;
Art. 4° - A divulgação dos relatórios e demonstrativos, citados nos artigos antecedentes, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre;

Art. 5° - O prazo para disponibilização dos anexos via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE será de até 15 (quinze0 dias após o encerramento do semestre;

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bicas, MG 21 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1116/2001

 “Autoriza o Município de Bicas a Participar do Consórcio Intermunicipal de saúde de Paraibuna Leste - CISPAL  e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as), aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a participação do Município de Bicas no Consórcio Intermunicipal de Saúde Paraibuna Leste – CISPAL – para a consecução das seguintes finalidades:

a) Ações conjuntas de promoção, assistência, prevenção e recuperação de saúde;

b) Adoção e execução de programas e medidas consoantes com as diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS;

c) Integração de pessoa jurídica na consecução das finalidades acima estabelecidas, mediante deliberação dos Municípios consorciados desde que necessários ao bom desempenho do consórcio;

Art. 2° - Com embasamento legal nos dispositivos Constitucionais e na Lei Orgânica Municipal, fica autorizado o Executivo Municipal a contribuir financeiramente para o Consórcio Intermunicipal de Saúde Paraibuna Leste – CISPAL – com a quantia correspondente a 1% (um por cento) de cada parcela decimal creditada na conta da Prefeitura relativa a cota do Fundo de Participação dos municípios FPM.

Art. 3° - Fica revogada a lei Municipal n° 969/96 de 22/03/96.

Art. 4° - Para atender ao que prescreve o Artigo anterior será utilizada como Fonte de Recursos a seguinte dotação orçamentária: Transf. Consórcio Inter. Saúde Paraib. 022613754282042-3214.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de fevereiro de 2001.

Bicas/MG, 22 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto
Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL N° 1117/2001

 “Autoriza o Município de Bicas a Participar do Consórcio Intermunicipal da Zona da Mata, Campos das Vertentes e Sul de Minas e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as), aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a participação do Município de Bicas no  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA ZONA DA MATA, CAMPOS DAS VERTENTES E SUL DE MINAS, que tem como finalidades:

1 – Planejar, adotar e executar, sempre que cabíveis em cooperação técnica e financeira com os convênios da União r do Estado, projetos, obras e outras ações destinadas a promover o desenvolvimento econômico e social e a qualidade de vida da população;

2 – Promover ações conjuntas visando:

a) O redimensionamento do poder público municipal para garantir a fixação e execução de política públicas que possam atender as demandas das comunidades;

b) A delegação, a descentralização e a desconcentração dos servidores públicos, como estratégia de melhoria dos serviços;

c) Parcerias com os setores públicos e privados, para soluções da prestação de serviços;

d) A melhoria da qualidade e produtividade dos servidores públicos municipais, a partir do aprimoramento dos recursos humanos;

e) A universalização e democratização das informações e decisões públicas, estimulando a população no próprio processo decisório e no controle da ação governamental;

f) Incorporação de novas tecnologias de trabalho e processo.
g) A dignificação do Agente Público.

3 – Representar o conjunto dos Municípios que o integram, em matérias de interesse comum, perante quaisquer entidades de direito público e privado, nacionais e internacionais.

Art. 2° - Com base na Constituição Federal r na Lei Orgânica do Município, fica autorizado o Executivo Municipal a contribuir financeiramente para o Consórcio Intermunicipal da Zona da Mata, Campos das Vertentes e Sul de Minas com a quantia de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais.

Art. 3° - Para atender ao que prescreve esta Lei, será utilizado como Fonte de Recurso a Dotação Orçamentária da Mon. Ativi. Gabinete e Secretaria do Prefeito 022103070212005-3132.
Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos contados retroativamente a 1° de janeiro de 2001.

Bicas/MG, 22 de fevereiro de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1118/2001

 “Estabelece normas e Diretrizes para Fomento às Atividades Produtivas e Industriais Enquadradas nas Leis Ambientais em Vigor que Vierem a se Instalar no Município e às já Existentes, em Regime de Expansão e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as), aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O Município de Bicas, de acordo com as atribuições de competência que lhe conferem o Art.30, I da Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal, estabelece e introduz através desta Lei, diretrizes e normas de fomento às atividades produtivas, industriais, comerciais, agrícolas e assemelhadas, geradoras de empregos e receitas, que vierem a se instalar no Município e às aqui já existentes que estejam em regime de expansão e obedecerem à Legislação Ambiental em vigor. 

Art. 2° - As Empresas definidas no Art. Anterior fica assegurado no âmbito de competência do Município:

§ 1° - Tratamento jurídico diferenciado visando incentiva-las através da simplificação de suas obrigações tributárias, administrativas e creditécias, ou pela redução ou eliminação destas;

§ 2° - Concessão de incentivos sob a forma de pagamento de aluguéis de imóveis para seu funcionamento de acordo com a decisão prolatada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais em seu parecer 44.5287/97.
Art. 4° - As despesas decorrentes da implantação da presente Lei, correrão por conta de dotação 2.21.03.07.021.205.31.32 constante do orçamento de 2001, não existindo portanto, Impacto Orçamentário por se tratar de Suplementação entre suas dotações.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos contados retroativamente a 02.01.01.

Bicas/MG 26 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1119/2001

 “Autoriza o Executivo Municipal a Abrir Crédito Especial para fazer face a despesas de Transporte Escolar para Estudantes e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para fazer face a despesas com Transporte Escolar para Estudantes.

Art. 2° - O Crédito mencionado no artigo anterior poderá ser usado tanto para custeio de transporte em veículos do Município quanto na contratação de veículos de terceiros.

Art. 3° - Para atender o que prescreve o Art. 1° - será utilizado como fonte a suplementação de recursos, com alteração parcial da dotação orçamentária a seguir, não existindo portanto, impacto financeiro no orçamento. Anulando parcialmente a dotação n° 0225 16.07.021.1014.4120 – Aquisição de Equipamentos para o Serviço de Transportes.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados retroativamente a 1° de março de 2001.

Art. 5° - Revogam-se as disposições com contrário.
Sala das Sessões, 27 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1120/2001

 “Institui o Programa de Renda Mínima Vinculada à Educação – Bolsa Escola e dá outras providências”.

Na qualidade de Prefeito Municipal de Bicas, no uso das minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Renda Mínima vinculada à educação – “Bolsa – Escola”, com o objetivo de incentivar e viabilizar a permanência das crianças beneficiárias na rede escolar e oferece ações socioeducativas, em horário complementar.

Art. 2° - Os recursos da União, originários do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à educação “Bolsa – Escolar” , criado pela Medida Provisória n° 2.140, de 13 de fevereiro de 2001, serão destinados exclusivamente às famílias que preencherem as seguintes condições, cumulativamente:

I – ter renda familiar per capita inferior a meio salário mínimo.

II – ter filhos e/ou dependentes com idade entre 6 e 15 anos matriculados em estabelecimento de ensino fundamental.

III – comprovação de residência no município, há mais de 3 (três) anos.

§ 1° - Considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.

§ 2° - serão computados para cálculo da renda familiar, inclusive os valores concedidos por programas federais instituídos de acordo com preceitos constitucionais, tais como previdência rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e deficientes, bem como programas estaduais e municipais de complementação pecuniária.
Art. 3° - No âmbito deste município, caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e da Habitação, a implantação e execução do Programa ora instituído.

Art. 4° - Fica autorizado o Poder Executivo a atribuir as competências de acompanhamento e controle do Programa, ao Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 5° - Secretaria Municipal de assistência Social, do Trabalho e da Habitação e o Conselho Municipal de Assistência Social devem trabalhar em parceria na execução do Programa.

Art. 6° - A Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e da Habitação e o Conselho Municipal de Assistência Social competem a elaboração de normas que disciplinarão os mecanismos de inscrição e seleção das famílias, bem como de execução do Programa, de acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei, na Medida Provisória n° 2.140, de 13 de fevereiro de 2001 e subseqüentes.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 21 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL N° 1121/2001

 “Cria o Conselho Municipal Anti-Drogas - COMAD e dá outras providências”.

 Eu, Prefeito Municipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal Anti-Drogas – COMAD de Bicas, que se integrará na ação conjunta e articulada de todos os órgãos de níveis federal, estadual e municipal que compõem o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e ?Repressão de Entorpecentes, de que trata o Decreto Federal n° 110, de 2 de setembro de 1980, por intermédio do Conselho Estadual de Entorpecentes – CONEN/MG.

Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal Anti-Drogas de Bicas:

I – propor programa municipal de prevenção ao uso indevido e abuso de drogas e entorpecentes, compatibilizando-o com a respectiva política estadual, proposta pelo Conselho Estadual, bem como acompanhar a sua execução;
II – coordenar, desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da disseminação e do uso indevido e abuso de drogas;

III – estimular e cooperar com serviços que visam ao encaminhamento e tratamento de dependentes de drogas e entorpecentes;

IV – colaborar, acompanhar e formular sugestões para as ações de fiscalização e repressão, executados pelo Estado e pela União;

V – estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso indevido e abuso de drogas, entorpecentes e substâncias que determinem dependência física ou psíquica;
VI – propor ao Prefeito Municipal medidas que visem a atender os objetivos nos incisos anteriores;

VII – Apresentar sugestões sobre a matéria, para fins de encaminhamento a autoridades e órgãos de outros municípios, estaduais e federais.

Art. 3° - O Conselho Municipal Anti-Drogas de Bicas será integrado pelos seguintes membros, designados pelo Prefeito Municipal:

I – Quatro (4) representantes da Prefeitura Municipal, sendo 1 (um) do órgão de Educação, 1 (um) do órgão de Saúde e 1 ( um) do órgão de Assistência Social, do Trabalho e da Habitação.

II – A Convite do Prefeito Municipal:

a) 1 (um) representante da Promotoria de Justiça (Promotor ou indicado);

b) 1 (um) representante da Secretaria de Segurança pública (Delegado Municipal ou indicado);

c) 1 (um) representante da Polícia Militar;

d) 1 (um) representante Estadual de Ensino no Município;

e) 1 (um) representante da 5ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

f) 1 (um) representante indicado por outras Associações de Classe (Comercial, Industrial, Farmacêutica, Odontológica, Psicológica, etc.);
g) 1 (um) representante indicado pelas Associações Comunitárias.

§ Único – Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

Art. 4° - O Conselho será presidido por um dos seus membros escolhido e designado pelo Prefeito Municipal.

Art. 5° - As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, porém, consideradas de relevante serviço público.

Art. 6° - O Presidente do Conselho, mediante indicação ao Prefeito Municipal, poderá requisitar servidor ou servidores da Administração para implantação e funcionamento do órgão.

 Art. 7° - O Conselho poderá dispor de uma Secretaria, dirigida por funcionário indicado pelo seu Presidente e designado pelo Prefeito Municipal.

Art. 8° - As despesas decorrentes da presente Lei serão atendidas pela Dotação Orçamentária: 02-21-15-81-021-2027-3132. O Impacto Financeiro segue o seguinte cálculo, valor aprovado na Proposta Orçamentária para a Secretaria Municipal de Assistência Social: R$ 83.727,00 (oitenta e três mil, setecentos e vinte sete reais). Valor destinado ao Conselho Municipal Anti-Drogas = R$ 600,00 (seiscentos reais), ou seja, 0,71% pontos percentuais, na Proposta Orçamentária aprovada para o exercício de 2001.

Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, 21 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1122/2001

 “Autoriza o Executivo Municipal a Conceder Anistia aos Juros e Multas Incidentes sobre Débitos da Dívida Ativa Consolidada até 31/12/2000, Assim como seu Parcelamento e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder anistia de 100% (cem por cento) aos juros e multas incidentes sobre a Dívida Ativa Consolidada até 31/12/2000 aplicando-se apenas a Correção segundo o índice oficialmente adotado pelo Município.

Art. 2° - Fica também autorizado o Executivo Municipal a conceder anistia de 100% (cem por cento) aos juros e multas incidentes sobre a Dívida Ativa consolidada até 31/12/2000, aos contribuintes que optarem pelo parcelamento de suas dívidas, aplicando-se apenas a Correção a cada uma das parcelas segundo o índice oficialmente adotado pelo Município.

§ Único – O número de prestações de parcelamento será de livre escolha do contribuinte no momento da pactuação de seus débitos, podendo ser ajustado em até 15 (quinze) parcelas.

Art. 3° - Tanto para pagamento em parcela única como para pagamento em prestações o inicio da cobrança, para desfrute dos benefícios da presente Lei, não poderá ultrapassar a 30 de maio do corrente ano.

Art. 4° - Disposição Transitória: Em observação ao disposto na presente Lei, fica declarado que na presente data o índice de correção em vigor é o IGPM (Índice Geral de Preços Mensal).
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, 22 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1123/2001

 “Autoriza o Município de Bicas firmar convênio com o Fundo de Apoio ao Empreendimento popular e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Município de Bicas autorizado a firmar convênio com o Fundo de Apoio ao Empreendimento Popular – FAEP, para implantação de um Posto de Serviço do Banco do Povo, nesta cidade.

Art. 2° - O convênio em questão destina-se, exclusivamente, a promover o desenvolvimento de micros e pequenos negócios/empreendimentos, através da concessão de créditos.

Art. 3° - A viabilização desses créditos e recursos financeiros é de responsabilidade exclusiva do Fundo de Apoio ao Empreendimento Popular – FAEP.

Art. 4° - Ao município não caberá qualquer impacto orçamentário, sendo de sua responsabilidade, apenas, a cessão de um funcionário de seus próprios quadros e de uma sala nas dependências da Prefeitura Municipal.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Bicas/MG 29 de março de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1124/2001

 “Institui na Câmara Municipal de Bicas/MG o Pagamento de Despesas pelo Regime de Adiantamento”.

A Câmara Municipal de Bicas aprova e a, Mesa Diretora da Câmara sanciona a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica instituída forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento, que obedecerá ao disposto na Lei Federal n° 4320/64 a nesta Lei.

Art. 2° - Para fins desta Lei, considera-se adiantamento a entrega a agente público, precedida de regular empenho na dotação orçamentária própria, de numerário destinado à realização de despesa que, por sua natureza, não possa subordinar-se ao processo normal de aplicação.

Art. 3° - O regime de adiantamento é aplicável sempre com o caráter de exceção, aos seguintes casos:

I – despesas judiciais e correlatas;

II – despesas miúdas e de pronto pagamento realizadas dentro e fora dos limites territoriais do Município;

Parágrafo Único – Para fins do disposto no inciso II deste artigo, entende-se por despesas miúdas e de pronto pagamento aquelas que, tendo caráter de inadiáveis, classifiquem-se como material de consumo ou serviços de terceiros e encargos, em valores de até R$ 500,00 (quinhentos reais).

Art. 4° - Fica vedado realizar pelo regime de adiantamento as despesas:

I – com a aquisição de material de uso ou consumo a longo prazo;

II – com serviços de terceiros ou fornecimentos que possam ser atendidos mediante contrato formal, de serviço subordinados ou não;

III – cuja liquidação pelo processo normal de aplicação estiver prevista em Leis ou atos administrativos.

Art. 5° - O processamento de despesas pelo regime de adiantamento obedecerá as normas relativas a licitação para compra, obras e serviços, no qual couber.

Art. 6° - As requisições de adiantamento serão feitas a Mesa Diretora da Câmara e, na sua ausência, ao substituto legal, por meio de preenchimento de formulário próprio.

Art. 7° - Não se fará adiantamento;
I – para atender a despesa já realizada;

II – a servidor em alcance;

III – a servidor responsável por dois adiantamentos;

PARÁGRAFO ÚNICO – Para fins do disposto no inciso II deste artigo, considera-se servidor em alcance aquele que não prestar contas de adiantamento no prazo regulamentar ou que tiver recusada a respectiva prestação de contas.

Art. 8° - É vedada a aplicação do adiantamento em despesa de Classificação diversa daquela para a qual foi o mesmo autorizado.

Art. 9° - A Mesa Diretora da Câmara expedirá o regulamento desta Lei disciplinando, dentre outras:

I – a forma e a tramitação das requisições de adiantamentos utilizados.

Art. 10° - As despesas decorrentes desta Lei correrão a conta de dotação orçamentária própria.

Art. 11 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12 – Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Bicas.

Em, 01 de junho de 2001.

José Alberto Matias da Silva

Presidente

Vicente de Paula Ferreira dos Santos

Vice-Presidente

Gilson Lamha Filho

1° Secretário

LEI MUNICIPAL N° 1125/2001

 “Dispõe Sobre a Criação dos Cargos de Secretária Executiva da Câmara Municipal e Auxiliar de Serviços Gerais na Câmara Municipal de Bicas e dá Outras Providências ”.
A Câmara Municipal de Bicas aprova e a, Mesa Diretora da Câmara, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam criados os seguintes cargos de provimento em Comissão, que passarão a compor a estrutura administrativa da Câmara Municipal:

I – Secretária Executiva da Câmara Municipal;

II Auxiliar de Serviços Gerais;

Art. 2° - São atribuições do cargo de Secretária Executiva da Câmara Municipal:

I – serviços gerais de secretaria;

II – proceder arquivos em geral;

III – proceder registros de lei em livro próprio;
IV – prestar assistência Á Edilidade;

V – prestar serviços de assistência financeira para com a Contabilidade;

Art. 3° - O cargo de auxiliar de Serviços em geral terá como atribuições:

I – a limpeza (faxina) em geral dos seguintes recintos:

a) Salão Nobre da Câmara;

b) Sala da Secretaria;

c) Gabinete da Mesa Diretora;

II – todo serviço de copa e/ou cantina.

Art. 4° - O horário normal de serviço para os referidos cargos será de 12:00 às 18:00 horas.

PARÁGRAFO ÚNICO – Perceberão os servidores nomeados 50% (cinqüenta por cento) a mais sobre as horas trabalhadas fora do período mencionado no caput deste artigo.
Art. 5° - Fixam-se os vencimentos dos cargos previstos nos incisos I e II do art. 1° desta Lei em R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) e R$ 200,00 (duzentos reais) respectivamente, sendo tais valores reajustados nos mesmos índices e época do aumento dos demais servidores do funcionalismo público.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os servidores que irão ocupar os cargos criados por esta lei farão jus aos mesmos benefícios estatuídos para os Servidores Públicos Efetivos.

Art. 6° - Aos servidores ocupantes dos cargos criados no art. 1° desta Lei serão aplicadas as normas do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bicas, obrigado na Lei Complementar n° 994/96.

Art. 7° - As nomeações correrão por conta de dotação orçamentária própria do orçamento da Câmara Municipal ou em decorrência de crédito adicional aberto para este fim.

Art. 8° - Os efeitos desta Lei retroagem a 1° de janeiro de 2001.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 – Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal.

Bicas, 24 de Maio de 2001

José Alberto Matias da Silva

Presidente

Vicente de Paula Ferreira dos Santos

Vice-Presidente

Gilson Lamha Filho

1° Secretário

LEI MUNICIPAL N° 1126/2001

 “Dispõe Sobre as diretrizes para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício financeiro de 2002 e dá Outras Providências ”.

O povo do Município de Bicas, Estado de Minas Gerais. Por seus representantes, aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

Art. 1° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto na Constituição Federal n° 4320, de 17 de março de 1964, nas normas da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, a legislação complementar, as diretrizes orçamentárias para a elaboração do orçamento do Município de Bicas – MG relativo ao exercício financeiro de 2002, que compreendem.

I – As prioridades e as metas da Administração Municipal;

II – A organização e a estrutura dos orçamentos;

III – As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do município e suas alterações;

IV – As ações dos Poderes Legislativo e executivo;

V – As disposições relativas à dívida pública.

CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2° - Constituem prioridades e metas da Administração Pública Municipal, a serem priorizadas na proposta orçamentária de 2002.
§ 1° - Da Política Educacional:

a) estimular a erradicação do analfabetismo;

b) priorizar o ensino fundamental;

c) aprovar a qualificação e aperfeiçoamento dos professores municipais, com busca da qualidade total do ensino, mediante remuneração condigna dos profissionais do magistério;

d) auxiliar as escolas municipais na compra de material, equipamentos e merenda escolar;

e) desenvolver e divulgar estudos e pesquisas;

f) desenvolver programas com vistas à redução da repetência e erradicação escolares;

g) vetado;

h) definir e implantar a Política de educação Infantil, em consonância com as exigências da Lei de Diretrizes e Bases;

i) vetado;

j) conceder bolsas de estudo;

l) proceder à construção ou reforma de escolas;

m) implementar e manter o transporte escolar, mediante, inclusive, aquisição de automóveis;
n) viabilizar a promoção anual da avaliação do Ensino Fundamental;

§ 2° - Da Política de Saúde:

a)apoiar e desenvolver o Programa de Saúde da Família;

b) promover a qualificação e ampliação dos recursos humanos; de modo que se obtenha maior produtividade e melhoria dos serviços prestados;

c) adquirir equipamentos e aparelhagem a ser utilizada na área de saúde;

d) estimular e desenvolver programas preventivos e paliativos de doenças comuns, tais como diabetes e hipertensão; e de doenças transmissíveis e epidemiológicas;

e) desenvolver ações de assistência médica em regime ambulatorial e de internação;

f) prestar serviços odontológicos e divulgar programas de preventivos e de higienização bucal;
g) adquirir e distribuir medicamentos de uso esporádico e permanente à população à carência nutricional;

i) vetado;

j) vetado;

l) construir, ampliar e reformar postos de saúde;

m) viabilizar programas de saúde, convênios e consórcios intermunicipais.

§ 3° - Da Política Administrativa: 

a) modernizar o gerenciamento da folha de pagamento de pessoal;

b) viabilizar a valorização pessoal dos servidores, inclusive no aspecto remunerativo;

c) considerar uma política de aperfeiçoamento dos recursos humanos, voltada para a capacitação e desenvolvimento dos servidores públicos municipais;

d) vetado;

e) modernizara execução orçamentárias, incorporando ferramentas de análise gerencial no processamento das receitas e despesas públicas;

f) implantar e desenvolver o projeto de orçamento participativo;

g) promover ações visando a descentralização administrativa;

h) pagar inativos e pensionistas;

i) viabilizar a valorização pessoal dos servidores com planos de carreira, inclusive no aspecto remuneratório.

§º 4° - Da Política Econômica:
a) consolidar a estabilidade econômica e promover o crescimento sustentável;

b) potencializar o comércio local;

c) criar atrativos para a implantação de indústrias na Municipalidade;

d) explorar e desenvolver o turismo local;

e) vetado;

f) vetado.

§ 5° - Da Política Fiscal:

a) modernizar os sistemas de administração tributária, com a finalidade de otimizar a arrecadação;

b) alterar de alíquotas e bases de cálculo de alguns tributos, com vistas a melhor adequação à realidade do Município;

c) vetado;
d) conceder incentivos fiscais a pequenas e médias indústrias;

§ 6° - Da Política de Desenvolvimento Urbano:

a) viabilizar os investimentos necessários à implantação de política municipal de habitação;

b) elaborar a política de aprimoramento do saneamento básico;

c) desapropriar terrenos para atender ao interesse público;

d) construir, manter e/ou reformar prédios públicos;

e) manter a limpeza pública;

f) adquirir veículo de coleta de lixo;

g) promover o asfaltamento, calçamento e manutenção de vias públicas;

h) promover a reforma e manutenção de praças e jardins.

§ 7° - Da Política Social:

a) combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

b) consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos;

c) subvencionar entidades filantrópicas ou entidades que desenvolva trabalho de interesse social;

d) manter convênios e programas;

e) incentivar o esporte profissional e o amador;

f) construir e manter praças de esporte;

g) promover festas e eventos populares;

h) manter a banda popular;

i) implantar, melhorar e manter o sistema de telecomunicações;

j) assistir a crianças e adolescentes;

l) distribuir leite;
m) assistir o idoso e pessoas carentes;

n) assistir o deficiente físico e mental;

o) vetado;

p) viabilizar a implantação do Projeto - Oficina-Escola para capacitação técnica de menores no Município;

q) vetado;

r) viabilizar a suplementação de verbas para o Projeto Bolsa-Escola aumentando o valor do auxílio por aluno.
§ 8° - Doa Política Ambiental:

a) desenvolver programas de proteção ambiental e tratamento do solo;

b) vetado;

c) viabilizar programas de tratamento de lixo;

d) desenvolver projetos de melhora na capacitação, no tratamento e na distribuição da água;

e) viabilizar a implantação do Programa de Coleta Seletiva de Lixo.

§ 9° - Da Política de Desenvolvimento da Zona Rural:

a) ampliar, implantar e manter rede elétrica na zona rural do Município;

b) incentivar e subsidiar o produtor rural;

c) adquirir equipamentos, implementos e insumos agrícolas;

d) manter, construir e ampliar as estradas, pontes e mata-burros da zona rural.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 3° - O projeto de Lei Orçamentária que o Executivo encaminhará à Câmara Municipal será ajustado na proposta orçamentária e justificado na mensagem de encaminhamento sendo constituído de:

I – Orçamento Fiscal, compreendendo:

O orçamento da administração direta;

O orçamento dos fundos;

Os orçamentos das fundações.

II – Conteúdo e forma que se trata o art. 22, incisos I, II e III, da Lei n° 4320/64;

III – Demonstrativo da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal, a Emenda Constitucional n° 14/96.
IV – Demonstrativo da aplicação de recursos com pessoal nos termos da Lei Complementar Federal n° 101 de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 4° - Constituem diretrizes gerais para a administração pública municipal:
I – dar precedência, na alocação de recursos no orçamento para o exercício financeiro de 2002, no âmbito do Poder Executivo, aos programas estruturantes e prioritárias, detalhadas no plano Plurianual;

II – Procurar conseguir superávit suficiente a alcançar o equilíbrio operacional no exercício financeiro de 2002.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 5° - A lei orçamentária para o exercício financeiro de 2002 será elaborada conforme as diretrizes, as metas e as prioridades estabelecidas no plano Plurianual e nesta Lei, observadas as normas da Lei Federal n° 4320, de 17 de março de 1964 e a Lei Federal Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 6° - O orçamento fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir descriminados, indicando, para cada categoria, a Unidade Orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recurso e o identificador de uso:
I – pessoal e encargos sociais;

II – juros e encargos da dívida;

III – outras despesas correntes;

IV – investimentos;

V – amortização da dívida e

VI – inverções financeiras

Art. 7° - As metas físicas serão indicadas segundo os respectivos projetos e atividades e constarão dos demonstrativos das despesas do orçamento fiscal e da seguridade social segundo os programas de governo, na forma dos anexos propostos pela Lei Federal n° 4320/ de 17 de março de 1964.

Art. 8° - O orçamento anual compreenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os poderes. Órgãos, fundos, Autarquias e Fundações, tanto da administração direta quanto da indireta, de modo a evidenciar as políticas e os programas do governo, obedecidos, na sua elaboração, os princípios da anualidade, unidade, equilíbrio e exclusividade.
Art. 9° - Os valores de receitas e despesas, expressos em preços correntes, observarão as normas correntes das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhados de demonstrativo de sua evolução os últimos três anos, e da projeção para os dois seguintes.

§ 1° - Na projeção de despesas e na estimativa de receita, a lei orçamentária anual não conterá fator de correção decorrente de variação inflacionária.

§ 2° - A lei orçamentária estimará valores da receita e fixará os valores da despesa de acordo com a variação de preços prevista para o exercício de 2002, e far-se-á consoante as exigências da Lei Federal n° 4320, de 17 de março de 1964, e normas complementares.

As receitas com operações de créditos não poderão ser superiores às despesas de capital..
Art. 10 – Na estimativa das receitas próprias, serão consideradas: ´

I – projetos de lei sobre matéria tributária, e Tributário-administrativa que objetivam alterar a legislação vigente, com vistas a seu aperfeiçoamento, adequação a mandamentos institucionais e ajustamento a leis complementares federais, resoluções do Senado Federal ou decisões judiciais; 
II – os fatores que influenciam as arrecadações dos impostos e taxas;

III – os fatores conjuturiais que possam vir a influenciar a produtividade de cada fonte; 
IV – a evolução da receita nos últimos três anos.
 PARÁGRAFO ÚNICO – A estimativa da receita de transferência terá como base informações de Órgãos externos. 

Art. 11 – As receitas municipais serão programadas prioritariamente para atender:                              
      I – ao pagamento da dívida municipal e seus serviços; 
II – ao pagamento de sentenças judiciárias em cumprimento ao que dispõe o art. 100 e parágrafo da Constituição Federal; 
III – do pagamento de pessoal e encargos sociais; 
IV – a manutenção e desenvolvimento do ensino; 
V – à manutenção do programa de saúde; 
VI – ao fomento à agropecuária;
VII – aos recursos para manutenção da atividade administrativa operacional. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos constantes dos incisos I, II, III e VII terão prioridade sobre qualquer outro. 
Art. 12 – Constituem as receitas do município aquelas provenientes: 
I – dos tributos e taxas de competência; 
II – de atividades econômicas, que, por conveniência, possam vir a ser executadas pelo município; 
III – de transferências, por força de mandado constitucional ou de convênios firmados com entidades governamentais e privadas; 
IV – de empréstimos e financiamentos com prazo superior ao exercício e vinculados a obras e serviços públicos; 
V – de empréstimos por antecipação de receitas orçamentárias; 
VI – receitas de qualquer natureza, geradas ou arrecadadas no âmbito dos órgãos, entidades ou fundos de administração municipal. 
Art. 13 – Na definição das despesas municipais, serão consideradas aquelas destinadas à aquisição de bens e serviços para cumprimento dos objetivos do município e solução de seus compromissos de natureza social e financeira, levando-se em conta: 
I – a carga de trabalho estimada para o exercício financeiro de 2002; 
II – os fatores conjunturais que possam afetar a produtividade das despesas; 
III – a receita de serviços quando este for remunerado; 
IV – a projeção de despesas com o pessoal do serviço público municipal, com base no plano de cargos e carreiras da administração direta de ambos os poderes, da administração indireta e dos agentes políticos; 
V – a importância das obras para a população; 
VI – o patrimônio do município, suas dívidas e encargos. 
Art. 14 – Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as fontes dos recursos. 
Art. 15 – As despesas com pessoal e encargos previdenciários serão fixadas respeitando-se as disposições do art. 169 da Constituição da República e a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 
PARÁGRAFO ÚNICO – A lei orçamentária consignará os recursos necessários para atender às despesas decorrentes da implantação dos planos de carreira do servidor municipal, realização de concursos públicos e suas conseqüentes nomeações e posses. 
Art. 16 – O Poder Executivo colocará à disposição da Câmara Municipal, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da receita corrente líquida, e a respectiva memória de cálculo.
Art. 17 – As propostas parciais do Poder Legislativo e dos órgãos da Administração Indireta para fins de consolidação do projeto de lei de orçamento do município, serão enviadas à Prefeitura Municipal de Bicas, até 30 de junho de 2001, caso contrário serão mantidos os mesmos programas de trabalho, previstos no exercício financeiro de 2001. 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas com pessoal e total da Câmara Municipal obedecerão ao disposto na Constituição Federal e na lei Federal Complementar de n° 101, de 04 de maio de 2000. 
Art. 18 – Não se admitirão emendas ao projeto de lei de orçamento que visem a: 
I – dotações referentes a obras previstas no orçamento vigente ou nos anteriores e não concluídas; 
II – dotações com recursos vinculados; 
III – alterar a dotação solicitada para despesas de custeio, salvo quando provada nesse ponto, a inexatidão da proposta; 
IV – conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes; 
V – conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviços que não esteja anteriormente criado. 
Art. 19 – Os recursos que em decorrência de veto, emenda ou rejeição de projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante crédito especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.
Art. 20 – Na programação de prioridades, metas e quantidades as serem cumpridas no exercício financeiro de 2002, será observado o seguinte:

I – os projetos já iniciados terão prioridades sobre os novos;

II – os novos projetos serão programados se:

- comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira; não implicarem anulação de dotações destinadas a obras já iniciadas, em execução ou paralisadas.

III – as contidas no Plano Plurianual, acrescidas daquelas previstas, e não cumpridas no orçamento do município para 2001

Art. 21 – A despesa total com pessoal obedecerá ao disposto no Constituição Federal e na Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 22 – Caso seja necessária limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta do resultado primário, nos termos dos arts. 9° e 31, § 1°, II da Lei Complementar n° 101 de 2000, será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e calculada de forma proporcional a participação dos Poderes Executivo e Legislativo do Município em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 1° - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput. deste artigo, o Poder Executivo e o Poder Legislativo estabelecerão, com base em memória de cálculo, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da manutenção financeira, apontando, cada qual, as premissas, os parâmetros e a justificação do ato de limitação.  

 § 2° - Os Poderes Executivo e Legislativo, com base no estabelecido no § 1°, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados, na forma do caput. caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23 – Se a lei orçamentária não for sancionada até o final do exercício financeiro de 2001, sua programação, até sua sanção poderá ser executada até o limite de ½ (um doze avos) do total de cada dotação, por mês.

Art. 24 – Para fins de acompanhamento e fiscalização orçamentários, a Prefeitura enviará, mensalmente, à Câmara Municipal, o balancete financeiro da receita e da despesa.
Art. 25 – Ao Poder Executivo compete arrecadar todos os tributos de sua competência, podendo, entretanto, conceder isenção do imposto sobre a propriedade territorial urbana a pessoas comprovadamente carentes, compensando a respectiva renúncia de receita com a majoração das alíquotas para imóveis localizados em áreas nobres ou por outra forma viabilizada no inciso II do Art. 14 da Lei Complementar 101/2000, tudo isso consoante critérios previamente definidos em lei.
Art. 26 – Não será apreciado projeto de lei que conceda ou amplie incentivo, isenção ou benefício de qualquer natureza tributária sem que se apresente a estimativa da renúncia da receita correspondente e/ou as despesas programadas que serão anuladas, bem como o interesse público da medida, podendo se observar para tal fim o acréscimo real em  relação à arrecadação dos três últimos exercícios.
Art. 27 – A lei orçamentária deverá conter apenas matéria financeira, excluindo-se dela qualquer dispositivo estranho a estimativa da receita e à fixação da despesa para o próximo exercício.
PARÁGRAFO ÚNICO – Não se incluem na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de créditos, ainda que por antecipação de receita.
Art. 28 – Da proposta orçamentária constarão as seguintes autorizações, que serão observadas pelos Poderes Executivos e Legislativos, bem como os Fundos Especiais de Administração Indireta:

I – abrir créditos suplementares ao orçamento de 2002 até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa prevista, utilizando para isso o excesso de arrecadação efetivamente realizado no exercício;
II – anular parcial ou total mente dotações prevista no orçamento de 2002 até o limite de 30% (trinta por cento) do total, digo, da despesa prevista, com exceção daquelas previstas para pagamento da dívida municipal e as previstas para contrapartida de programas pactuados em convênio, como recursos para abertura de créditos suplementares e/ou especiais;
III – realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, até o limite de 15% (quinze por cento) do total da receita estimada para o exercício de 2002.
Art. 29 – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com detalhamentos estabelecidos na lei orçamentária anual.
§ 1° - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições por motivos circunstanciados que justifiquem e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades e dos projetos.
§ 2° - Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito adicional.
§ 3° - Nos casos de abertura de créditos à cota o recurso de excesso de arrecadação, as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício.

Art. 30 – O orçamento municipal poderá consignar recursos para financiar serviços de sua responsabilidade, à título de subvenções sociais, a serem executados por entidades de direito privado, mediante convênio, desde que sejam da conveniência do governo e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados, e que preencham uma das seguintes condições:

I – Sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e nas áreas de assistência social, saúde, educação e cultura;
II – não tenham débitos de prestação de contas de recursos anteriores.

§ 1° - Para habilitar-se ao recebimento das subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos dois últimos anos, emitida no exercício financeiro de 2002, por autoridade local, e comprovante do mandato de sua diretoria.

§ 2° - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, mediante convênio, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.
Art. 31 – As transferências de recursos do Município, a qualquer título, poderão ser consignadas na lei orçamentária anual a outro ente da federação, inclusive auxiliar, assistência financeira e contribuições, sendo realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente.

Art. 32 – As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificando o elemento da despesa.

Art. 33 – Integram a presente Lei anexos e metas fiscais.
Art. 34 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35 – Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas, 14 de agosto de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
LEI MUNICIPAL N° 1127/2001

 “Cria a Feira Livre de Artesanato e dá Outras Providências”.

A Câmara Municipal de Bicas, por seus Vereadores aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° - Fica criada a Feira municipal de Artesanato do Município de Bicas, aberta a todos os Artesãos da cidade de Bicas.

Art. 2° - A feira será regulamentada através de decreto do chefe do Executivo, descriminando normas e critérios em sua total estrutura.

Art. 3° - Não será permitida a participação de comerciante na Feira, ficando expressamente as condições do Feirante aquele que produza o artesanato.

Art. 4° - A Feira deverá possuir um estatuto próprio, que deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e da Habitação a qual ficará com responsabilidade de implantação e fiscalização da referida Feira.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Bicas, 02 de julho de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1128/2001

 “Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para a Câmara Municipal de Bicas, referente ao exercício financeiro de 2002 e dá Outras Providências”.

A Câmara Municipal de Bicas, aprova e eu, Presidente, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - A proposta Orçamentária da Câmara Municipal para o Exercício de 2002, será elaborada em conformidade com as diretrizes desta lei e em consonância com as disposições da Constituição Federal, da Constituição Estadual, no que couber, da Lei Orgânica Municipal, da Lei n° 4320, de 17 de março de 1964 e da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, no que for a ela pertinente.

Art. 2° - As metas e prioridades da Câmara Municipal para o exercício de 2002, estão estabelecidas em Anexo desta Lei.

Art. 3° - As receitas abrangerão as parcelas transferidas pelo Município, nos Termos da Constituição Federal.

Art. 4° - As despesas serão fixadas em valor igual as da receita prevista, procurando privilegiar, sempre que possível, as despesas de capital e as despesas de custeio destinadas a organização interna, ou seja, a estrutura organizacional.

Art. 5° - A Câmara municipal não poderá dispor de mais de 70% (setenta por cento), de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, em atendimento ao disposto no artigo 2°, de Emenda Constitucional n° 25 de 15/02/2000.

PARÁGRAFO 1° - O limite estabelecido para as despesas de pessoal compreende os pagamentos de vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, provento de aposentadoria, reformam e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como os encargos sociais e contribuições recolhidas as entidades previdenciárias.

PARÁGRAFO 2° - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos índices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, só poderá ser feitas se houver prévia autorização legislativa e dotação orçamentária, suficiente para atender às projeções de despesas até o final do exercício, obedecido os limites legais e constitucionais.
Art. 6° - A abertura de créditos suplementares ao orçamento dependerá da existência de recursos disponíveis e de prévia autorização legislativa.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos disponíveis de que trata o artigo são aqueles referidos no art. 43, e parágrafos, da lei n° 4320/64.

Art. 7° - Só serão contraídas operações de créditos por antecipação de receitas, quando se configurar iminente falta de recursos que possam comprometer o pagamento da folha em tempo hábil.

PARÁGRAFO ÚNICO – Em qualquer dos casos a contratação de operações de créditos dependerá de prévia autorização legislativa.

Art. 8° - As metas e prioridades estabelecidas no Anexo desta lei poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, justificadas na mensagem de encaminhamento do projeto de lei do orçamento anual.
Art. 9° - As compras e contratação de obras e serviço somente poderão ser realizadas havendo disponibilidade orçamentária e precedidas do respectivo processo licitório, quando exigível, nos termos da Lei n° 8.866/93 e 8.883/94, com estrita observância do art. 5°.

Art. 10 – Caso seja necessária limitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta do resultado primário, nos termos dos art. 9 e 31, § 1°, II da Lei Complementar n° 101 de 2000, será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e calculada de forma proporcional à participação do Poder Legislativo do Município em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 1° - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput. deste artigo, o Poder Legislativo estabelecerá, com base em memória de cálculo, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira, apontando, cada qual, as premissas, os parâmetros e a justificação do ato de limitação.

§ 2° - O poder legislativo, com base no estabelecido no § 1°, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados, na forma do caput., caberá aos respectivos órgãos na limitação do empenho e movimentação financeira.

Art. 11° - Integram a presente Lei anexa e metas fiscais.

Art. 12° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13° - Revogam-se as disposições em contrário.

Bicas, MG, 21 de junho de 2001.

José Alberto Matias da Silva

Presidente

Vicente de Paula Ferreira dos Santos

Vice-Presidente

Gilson Lamha Filho

1° Secretário

LEI MUNICIPAL N° 1129/2001

 “Dá denominação a Via Pública do Município de Bicas – MG Vereador Edir Moreira, em conformidade com a Lei a N° 980/96, e dá Outras Providências”.

A Câmara Municipal de Bicas, por seus Vereadores aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Em conformidade com a Lei 980/96, Art. 2°, fica denominado Praça Vereador Edir Moreira em toda sua extensão a área compreendida que liga as Ruas Floriano Peixoto e Arthur Bernardes.

Art. 2° - As despesas oriundas da presente Lei fica por conta da Dotação orçamentária N° 2-25-10-60.237-3132.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Bicas, MG 21 de junho de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1130/2001

 “Altera valor de subvenção social orçamentada para a Associação de Caridade São José de Bicas (Hospital) e dá Outras Providências”.

A Câmara municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O valor da Subvenção Social constante do orçamento Municipal para a Associação de Caridade São José de Bicas (Hospital) fica aumentado para R$ 84.000,00 (oitenta e quatro mil reais), em parcelas a saber:
4 – (Quatro) parcelas de R$ 11.000,00 (onze mil reais).

4 – (Quatro) parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Art. 2° - O pagamento da referida subvenção será feito em parcelas de acordo com as disponibilidades de caixa do Município;

Art. 3° - Não haverá impacto orçamentário consoante a referida dotação ter sido provida com o cancelamento parcial R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) da dotação 2.25.16.07.021.114.41.20, suplementando a dotação (hospital) 2.26.13.75.428.243.32.31.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro do corrente, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, MG 09 de julho de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1131/2001

 “Altera valor de Subvenção Social Orçamentada para o Instituto Dona Selva (Creche Biquense) e dá Outras Providências”.

A Câmara municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - O valor da subvenção social constante do Orçamento Municipal para o Instituto Dona Selva (Creche Biquense) fica aumentado par aR$ 8.000,00 (oito mil reais), em parcelas a saber:

8 – (oito) parcelas de R$ R$ 1.000,00 (mil reais);

Art. 2° - O pagamento da referida subvenção será feito em parcelas de acordo com as disponibilidades de caixa do Município:

Art. 3° - Não haverá impacto orçamentário consoante a referida dotação ter sido provido com o cancelamento parcial R$ 7.000,00 (sete mil reais) da dotação 2.25.16.07.021.114.41.20 suplementando a dotação (creche) 2.23.08.41.185.214.32.31.
Art. 4° - esta lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro do corrente, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, MG 09 de julho de 2001.
Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1132/2001

 “Abre Crédito Especial para Subvenção Social ao Coral de Bicas e dá Outras Providências”.

A Câmara municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica aberto no Orçamento Municipal um Crédito Especial de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) para custear subvenção social a Associação Cultural “Coral Unicanto”, dotação, 08.48.247.262.31.32.

Art. 2° - O pagamento da referida subvenção será feito em parcelas de acordo com as disponibilidades de caixa do Município;

Art. 3° - Não haverá impacto orçamentário consoante a referida dotação ter sido provida com o cancelamento parcial da rubrica 2.25.10.60.325.110.41.20.

Art. 4° - esta lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro do corrente, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, MG 09 de julho de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1133/2001

 “Abre Crédito Especial para Subvenção Social ao Corporação Musical São José de Bicas e dá Outras Providências”.

A Câmara municipal de Bicas por seus (as) vereadores (as) aprovou e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Especial, dotação 2.23.08.48.247.263.32.31, de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) para custear Subvenção Social à Corporação Musical São José de Bicas (Banda).

Art. 2° - O pagamento da referida subvenção será feito em parcelas de acordo com as disponibilidades de caixa do Município.

Art. 3° - Não haverá impacto orçamentário consoante a referida dotação ter sido provida com o cancelamento parcial 2.25.10.60.325.110.41.20.

Art. 4° - esta lei entrará em vigor na data de sua publicação sendo seus efeitos contados a partir de 1° de janeiro do corrente, revogadas as disposições em contrário.

Bicas, MG 09 de julho de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 1134/2001

 “Dispõe sobre o Erguimento do Busto do Dr. Vicente Bianco e dá Outras Providências”.

A Câmara municipal de Bicas por seus vereadores, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal em consonância com os familiares do homenageado e a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores encarregados da feitura e erguimento do referido Busto.

Art. 2° - Para tratar do evento fica designado uma Comissão formada pelo seguintes cidadãos:

Dr. Carlos Augusto Machado Veiga, representando o Instituto Histórico Bel. José Maria Veiga, Professor Nelson de Souza Ramos representando o Rotary Clube de Bicas, Onocir Longo, Vice-Prefeito representando o Executivo, e os seguintes Vereadores representando o Legislativo: José Alberto Matias da Silva, Vicente de Paula Ferreira dos Santos e Gilson Lamha Filho, respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Secretário e o Vereador José Cúgola.
Art. 3° - O local previsto a fixação do Busto será na praça, que tem o nome do homenageado, ou seja: Praça Dr. Vicente Bianco.

Art. 4° - O erguimento do referido Busto se dará nas solenidades Cívicas do dia 07 de setembro de 2001, data que assinala, 78 anos de emancipação do Município, de cujo movimento o homenageado foi o líder.
§ 1° - O Busto está sendo ofertado pelos familiares do homenageado.

§ 2° - Fica o Poder Executivo, responsável, pela preparação do Pedestal para a fixação do Busto.

Art. 5° - Revogada as disposições em contrário a presente Lei passa a vigorar na data de sua publicação.

Bicas 14 de agosto de 2001.

Antônio Carlos Barreto

Prefeito Municipal
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